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INTRODUÇÃO: O direito minerário tem o objetivo de regular as atividades de

aproveitamento econômico de substâncias minerais. O direito minerário define os direitos e

deveres das empresas mineradoras e atribui ao Estado o poder de autorizar (ou proibir), de

regulamentar e de fiscalizar as atividades minerárias com vistas ao atendimento do interesse

público e ao respeito aos direitos fundamentais das pessoas e grupos sociais afetados pela

exploração minerária. A partir de sua atuação profissional como advogado de grandes

mineradoras (local de fala), William Freire defende a tese jurídica da existência de um direito

subjetivo das mineradoras em promover o aproveitamento econômico das substâncias

minerais, não podendo o Estado indeferir a concessão de lavra. O autor sugere um sistema

hierárquico em que a segurança jurídica estaria acima da própria Constituição, e afirma que a

União não poderia recusar um requerimento de direito minerário regular em área livre.

Indicando a existência de um direito subjetivo de minerar, Freire desenvolve a tese a partir do

argumento de que o minerador necessita de segurança no consentimento de lavra dado pelo

Estado, haja vista o alto investimento financeiro envolvido no negócio. Nesse contexto, o

presente resumo pretende refletir sobre a seguinte questão problema: É correto afirmar a

existência de um direito subjetivo de minerar?MATERIAL E MÉTODOS: A reflexão sobre

o problema proposto orienta-se pela vertente metodológica jurídico-dogmática, entendida

como “investigações com vistas à compreensão das relações normativas nos vários campos do

Direito e com a avaliação das estruturas interiores ao ordenamento jurídico” (GUSTIN; DIAS,

2013, p. 21). Pretende-se, mais especificamente, analisar a compatibilidade da tese jurídica de

William Freire com as normas estabelecidas no artigo 176 da Constituição da República
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Federativa do Brasil de 1988 e no artigo 42 do Código de Mineração (Decreto-Lei nº

227/1967). RESULTADOS e DISCUSSÃO: O artigo 176 da Constituição da República de

1988 estabelece que as substâncias minerais são bens pertencentes à União e que seu

aproveitamento econômico só pode ser feito com a autorização da União com vistas a atender

o interesse nacional. Ora, numa sociedade democrática, o interesse nacional deve ser

construído por meio de discussões públicas com vistas a se obter um consenso social acerca

das medidas legais que atendam aos interesses de todos e que respeitem os direitos

fundamentais reconhecidos aos membros de uma sociedade juridicamente organizada. No

mesmo sentido, o artigo 42 do Código de Mineração (Decreto-Lei nº 227/1967) estabelece

que o Governo poderá indeferir a concessão de lavra na hipótese de se considerar a lavra

“prejudicial ao bem público ou comprometer interesses que superem a utilidade da exploração

industrial” (BRASIL, 1967). Nota-se, então, que a atividade minerária não é tratada

legalmente como algo que deve ser sempre autorizado pelo Estado, independentemente de

outros interesses sociais relevantes e dos direitos fundamentais reconhecidos aos membros de

uma sociedade juridicamente organizada. Ora, partindo-se da definição consagrada pela

dogmática jurídica de ‘direito subjetivo’, entendido como uma faculdade reconhecida a

alguém pela ordem jurídica que obriga terceiros a fazer ou deixar de fazer algo, pode-se

afirmar que não é possível reconhecer um direito subjetivo de minerar no ordenamento

jurídico brasileiro. Ora, se o Estado pode recusar o aproveitamento econômico de substâncias

minerárias para atender outros interesses sociais e para assegurar o respeito aos direitos

fundamentais, infere-se daí que o ordenamento jurídico brasileiro não reconhece um direito

subjetivo às mineradoras para promoverem a exploração econômica de substâncias minerais.

O interesse do capital minerário na exploração de substâncias minerais pode colidir com

outros interesses sociais e com o respeito aos direitos fundamentais das pessoas que vivem

nos territórios minerados. E, nesse caso, o Estado precisa ponderar outros interesses que vão

além do interesse econômico das mineradoras, bem como assegurar o respeito absoluto dos

direitos fundamentais da população que vivem nos territórios que se pretende minerar,

especialmente o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia

qualidade de vida (art. 225 da Constituição da República de 1988), para se tomar uma decisão

constitucionalmente adequada. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A tese jurídica defendida por

William Freire é incompatível com o ordenamento jurídico brasileiro. Não há um direito

subjetivo das mineradoras ao aproveitamento econômico de substâncias minerais, na medida

em que o ordenamento jurídico brasileiro condiciona a concessão de lavra ao atendimento do

interesse nacional, que, como acima exposto, deve ser construído discursivamente numa
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sociedade democrática, e ao respeito dos direitos fundamentais da população que vive nos

territórios que se pretende minerar. As mineradoras não podem obrigar o Estado e a sociedade

civil a se submeterem aos seus interesses econômicos. Ao contrário, as mineradoras têm o

ônus de demonstrar que um projeto de aproveitamento econômico de substâncias minerais

atende aos interesses nacionais e respeita os direitos fundamentais da população que vivem

nos territórios que se pretende minerar.
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